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VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO I

Apresentação

É com muita satisfação que apresentamos o Grupo de Trabalho e Pesquisa (GT) de Pôsteres
denominado “DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO
I” do VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI (VII EVC), com a temática “A pesquisa
jurídica na perspectiva da transdisciplinaridade”, promovido pelo Conselho Nacional de
Pesquisa e Pós-graduação em Direito (CONPEDI), Sociedade Científica do Direito no Brasil,
com patrocínio da Faculdade de Direito de Franca e da Universidade UNIGRANRIO - Afya,
e apoio do Portucalense Institute For Legal Research - IJP e da Faculdad de Derecho da
Universidad de la República Uruguay, em evento realizado entre os dias 24 e 28 de junho de
2024, de forma telepresencial, com a utilização da Plataforma Conferência Web RNP.

Assim, o Grupo de Trabalho recebeu nove pôsteres que abordam diferentes aspectos
relacionados ao Direito material e processual penal, devendo ser ressaltado que todos os
trabalhos direta ou indiretamente trataram da qualidade da prestação da justiça, bem como os
avanços e desafios do Direito na contemporaneidade brasileira e mundial.

Destaca-se os títulos dos textos apresentados: A importância da seriedade judicial: prevenção
do erro judiciário; A influência da mídia nos crimes de grande repercussão social: um estudo
do caso de Elize Matsunaga; A problemática dos Hospitais de Saúde Mental e o Poder
Judiciário no Brasil: uma análise sobre políticas públicas e a Resolução n° 487/23 do
Conselho Nacional de Justiça; A rede de proteção dos direitos das crianças e adolescentes
órfãos do feminicídio; A responsabilidade civil do Estado no erro judiciário penal; A
segurança no futebol na nova Lei Geral do Esporte; Aplicação da tecnologia blockchain na
cadeia de custódia: valoração das provas digitais; Autoritarismo e os crimes do 8 de janeiro de
2023; Cibercriminalidade: limites da liberdade de expressão na internet. 

Em linhas gerais, os textos reunidos traduzem discursos interdisciplinares maduros e
profícuos, reflexo de pesquisas e pesquisadores de várias regiões do país.



Na oportunidade, os Organizadores prestam sua homenagem e agradecimento a todos que
contribuíram para esta louvável iniciativa do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação
em Direito (CONPEDI), das instituições parceiras e, em especial, a todos os autores que
participaram da presente coletânea de publicação, com destaque pelo comprometimento e
seriedade demonstrados nas pesquisas realizadas e na elaboração dos textos de excelência.

Convida-se a uma leitura prazerosa dos pôsteres apresentados de forma dinâmica e
comprometida com a formação de pensamento crítico, a possibilitar a construção de um
Direito voltado à concretização de preceitos insculpidos no Estado Democrático
Constitucional de Direito.

29 de junho de 2024.

Professora Dra. Maria da Glória Costa Gonçalves de Sousa Aquino

Professor Dr. José Antonio de Faria Martos

Professor Dr. Sérgio Henriques Zandona Freitas
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A IMPORTÂNCIA DA SERIEDADE JUDICIAL: PREVENÇÃO DO ERRO
JUDICIÁRIO

Genilson Sousa Lima

Resumo
INTRODUÇÃO: No âmbito do sistema legal brasileiro, o erro judicial apresenta preocupação
significativa em meio a sociedade, considerado ludibriado, injusto ou desacertado. Conforme
os artigos 5º, 93 e 98 da constituição federal que, estabelecem os direitos fundamentais, o
destaque para a seriedade dos magistrados e garantia de uma justiça ágil, eficiente e justa.
Vale salientar que, baseado no estudo, o governo tem sua responsabilidade em todos atos do
poder judiciário, desde que, tenha relação direta de causa e efeito entre a atuação dos
operadores do direito e o prejuízo a integridade da pessoa humana. PROBLEMA DE
PESQUISA: Diante do exposto, quais consequências sociais privação injusta e equivocada da
liberdade ferem os princípios da pessoa humana? OBJETIVO: Analisar a importância do
seguimento das regras, implantar e executar corretamente os princípios dos direitos
fundamentais, de forma competente, imparcial e ética. MÉTODOS: Trata-se de revisão
bibliográfica, pesquisa em artigos científicos, análise de dados e fatos de acordo com a
temática, bem como será utilizado o método dedutivo. RESULTADOS ALCANÇADOS: Em
suma, é primordial desenvolver práticas para evitar decisões errôneas, bem como, a revisão e
reformas nos trâmites dos processos legais. Ademais, é necessário um suporte estável para os
profissionais do direito, supervisão precisa e controle para garantir os princípios de justiça,
equidade e igualdade.

Palavras-chave: Honraria, Responsabilidade, Seriedade, Erro judicial
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